Instrugdes do Banco de Portugal

I nstrucéo n° 24/2002

ASSUNTO: Relatério sobre o sistema de prevencao de branqueamento de capitais — Sucursais,
em Portugal, de institui¢Bes de crédito e sociedades financeiras com sede em outro
Estado-membro da Uni&o Europeia.

Considerando, no que respeita a prevencdo da utilizagdo do sistema financeiro para efeitos de
branqueamento de capitais, que a legislacdo naciona e, muito em particular, o Decreto-Lel n® 313/93,
de 15 de Setembro, estabelece o principio da territorialidade, segundo o qual — por oposi¢do ao
principio da supervisao pelo Estado-membro de origem — as regras definidas sdo também de aplicacéo
as sucursais, situadas em territorio portugués, das instituicdes de crédito e sociedades financeiras com
sede em outro Estado-membro da Uni&o Europeia;

Considerando o artigo 14.° do Decreto-Lei n° 313/93, de 15 de Setembro, o qual estabelece que as
entidades financeiras devem dispor de processos adequados de controlo interno e de comunicacéo que
conduzam ao cumprimento das disposi¢es legais contempladas no mesmo diploma e impecam a
realizac&o de operaces relacionadas com a prética de determinados crimes;

Considerando a necessidade de melhorar os procedimentos de acompanhamento periodico do
cumprimento das medidas preventivas de branqueamento de capitais,

O Banco de Portugal, no uso da competéncia que |he é conferida pelo artigo 123.° do Regime Geral
das Instituices de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n° 298/92, de 31 de
Dezembro, estabel ece o seguinte:

1. As sucursais, situadas em territorio portugués, das instituicGes de crédito e sociedades financeiras
com sede em outro Estado-membro da Unido Europeia, devem proceder a elaboracdo de um relatério
sobre 0 seu sistema de prevencdo do envolvimento da sucursal em operacoes relacionadas com o
branqueamento de capitais.

2. O relatério a que se refere 0 ndmero anterior deve ser realizado com referéncia a 31 de Dezembro
de cada ano e deve abranger, no minimo, 0s seguintes aspectos:

a) Identificac8o e inser¢do na estrutura de organizag@o da sucursal do responsével pela coordenagéo
dos procedimentos de controlo interno em matéria de branqueamento de capitais, bem como pela
centralizacdo dainformagao e respectiva comunicacéo a sede e as autoridades competentes;

b) Métodos utilizados na verificagcdo do cumprimento, pelas sucursais (e respectivas agéncias,
guando aplicavel), dos requisitos previstos no Decreto-Lei n° 313/93, de 15 de Setembro,
designadamente os de identificag8o e de conservagdo de documentos,

¢) Existéncia, ou ndo, de sistemas de informagdo ou de outros procedimentos que permitam a
deteccdo (ao nivel da sucursal) de operagdes potencia mente suspeitas;

d) Percurso na comunicagdo das informagdes das suspeitas detectadas, desde o empregado que se
depara com a operagdo ou cliente potencialmente suspeito até ao responsavel mencionado na
aineaad);

€) Descricdo de eventuais procedimentos adicionais desenvolvidos ao nivel da sede, nesta matéria,
em relagdo as operacOes realizadas através da sucursal situada em territério portugués;

f) Descricdo das principais deficiéncias detectadas, nesta matéria, no sistema de controlo interno
(em caso de auséncia de deficiéncias detectadas deve esse facto ser expressamente declarado) e
das accles a desenvolver para as superar;

g) Descricdo, nesta matéria, dos acontecimentos relevantes ocorridos posteriormente a data de
referéncia do relatério.



3. O relatorio referido no n° 1 deve ser subscrito pela geréncia da sucursal e enviado ao Banco de
Portugal até final de Junho de cada ano.

4. A primeira prestaggo de informag&o deve ser reportada a 30 de Junho de 2002, devendo o relatério
aque serefere o n® 1 ser remetido ao Banco de Portugal até final do més de Outubro de 2002.

5. Quaisquer duvidas relacionadas com a aplicacdo desta Instrucdo devem ser comunicadas ao
Departamento de Supervisdo Bancéria.

6. A presente Instrugcdo entra em vigor na data da sua publicagéo.



